
 
 

 

HABEAS CORPUS Nº 310.697 - RS (2014/0318489-7)
  

RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 
CONVOCADO DO TJ/SP)

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 
SUL 

PACIENTE  : VALMOR VELHO DA SILVA 
EMENTA

HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO 
PRÓPRIO. POSSE DE ARMA DE FOGO DE USO PERMITIDO COM 
NUMERAÇÃO RASPADA. ART. 16 DA LEI 10.826/2003. APREENSÃO 
NO INTERIOR DO ESTABELECIMENTO COMERCIAL DO PACIENTE. 
INAPLICABILIDADE DO INSTITUTO DA ABOLITIO CRIMINIS 
TEMPORÁRIA. DELITO OCORRIDO EM 9.3.2007. INEXISTÊNCIA DE 
CONSTRANGIMENTO ILEGAL. HABEAS CORPUS NÃO CONHECIDO. 

– O Superior Tribunal de Justiça, seguindo entendimento 
firmado pelo Supremo Tribunal Federal, passou a não admitir o 
conhecimento de habeas corpus substitutivo de recurso previsto para a 
espécie. No entanto, deve-se analisar o pedido formulado na inicial, tendo 
em vista a possibilidade de se conceder a ordem de ofício, em razão da 
existência de eventual coação ilegal. 

– É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior 
sedimentou-se no sentido de que as condutas descritas nos arts. 12 e 16 
da Lei n. 10.826/03, praticadas entre os períodos de 23.12.2003 até 
23.10.2005, são consideradas atípicas em virtude do instituto abolitio 
criminis temporário introduzido em razão da vacatio legis prevista nos 
arts. 30 e 32 do Estatuto do Desarmamento. 

– A Medida Provisória 417, convertida na Lei n. 11.706/08, 
prorrogou para 31.12.2008 o prazo para regularização tão somente do 
armamento de uso permitido, não se aplicando ao delito previsto no art. 16 
da Lei 10.826/03. O referido prazo foi ainda prorrogado para 31.12.2009 
pela Lei n. 11.922/09, novamente restringindo-se apenas ao armamento 
de uso permitido. Por fim, o Decreto n. 7.473/11 e a Portaria n. 797/2011 
estenderam de forma restrita o prazo de entrega dos armamentos de uso 
permitido, aplicando-se exclusivamente àqueles que, demonstrando 
boa-fé, entregarem as armas de forma espontânea.

– Na hipótese dos autos, considerando tratar-se do delito 
previsto no art. 16 da Lei n. 10.826/2003 (posse de arma de fogo de uso 
permitido, com numeração raspada), e tendo o armamento sido 
apreendido, sem espontaneidade na entrega, em 9.3.2007, portanto fora 
do período da vacatio legis indireta, que se encerrou em 23.10.2005, resta 
configurada a tipicidade da conduta perpetrada pelo paciente, não 
havendo falar, portanto, em sua absolvição. 

Habeas corpus não conhecido.
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 

indicadas, acordam os Ministros da Sexta Turma do Superior Tribunal de Justiça, na 

conformidade dos votos e das notas taquigráficas a seguir, por unanimidade, não 

conhecer do habeas corpus, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 

Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e Nefi 

Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz. 

Brasília, 02 de junho de 2015(Data do Julgamento).

MINISTRO ERICSON MARANHO  

(DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP) 

Relator
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HABEAS CORPUS Nº 310.697 - RS (2014/0318489-7)
RELATOR : MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)
IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO 

SUL 
PACIENTE  : VALMOR VELHO DA SILVA 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP): 

Trata-se de habeas corpus, com pedido de liminar, impetrado em 

benefício de VALMOR VELHO DA SILVA contra acórdão proferido pelo Tribunal de 

Justiça do Estado do Rio Grande do Sul, no julgamento da apelação n. 

0017896-37.2009.8.21.70000.

Extrai-se dos autos que o paciente foi denunciado pela prática dos delitos 

tipificados nos arts. 16, parágrafo único, inciso IV, da Lei n. 10.826/03 e 229 c/c 61, 

inciso I, do Código Penal - CP, tendo sido absolvido pelo Magistrado de primeiro grau.

Em sede de apelação, o Tribunal de origem deu parcial provimento ao 

recurso ministerial para reconhecer a extinção da pretensão punitiva, em razão da 

prescrição do crime previsto no art. 229 do CP; e para condenar o paciente como 

incurso no art. 16, parágrafo único, IV, da Lei n. 10.826/2003, às penas de 4 anos de 

reclusão e multa, no regime semiaberto (fls. 215/270).

Daí o presente writ, no qual se sustenta a atipicidade da conduta praticada 

pelo paciente em 9.3.2007, tendo em vista a vacatio legis conferida pelo art. 30 da Lei n. 

10.826/03. Assevera que era possível a entrega do armamento até a data da denúncia, 

em 14.3.2007

Pugna, assim, pela concessão da ordem com o reconhecimento da 

atipicidade da conduta e a absolvição do paciente

Indeferida a liminar (fls. 281/282) e prestadas informações (fls. 290/338 e 

341/456), o Ministério Público Federal opinou pelo não conhecimento do writ (fls. 
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460/463).

É o relatório. 
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HABEAS CORPUS Nº 310.697 - RS (2014/0318489-7)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR 

CONVOCADO DO TJ/SP)(Relator): 

O presente habeas corpus não merece conhecimento, pois impetrado em 

substituição a recurso próprio (HC n. 109956, Relator Ministro MARCO AURÉLIO, 

Primeira Turma, DJe 11/9/2012). Contudo, nada impede que, de ofício, se constate a 

existência de manifesta ilegalidade que implique em ofensa à liberdade de locomoção 

do paciente (HC n. 271.890/SP, Rel. Ministra MARIA THEREZA DE ASSIS MOURA, 

SEXTA TURMA, DJe 3/9/2014).

Assim, diante da possibilidade da concessão da ordem de ofício, passo à 

análise do pedido deduzido.

Conforme consignado, busca-se na presente impetração a absolvição do 

paciente pela atipicidade da conduta de posse ilegal de arma de fogo de uso permitido 

com numeração raspada, apreendida em 9.3.2007, em virtude da abolitio criminis 

temporária.

É certo que a Jurisprudência desta Corte Superior sedimentou-se no 

sentido de que as condutas descritas nos arts. 12 e 16 da Lei n. 10.826/03 praticadas 

entre os períodos de 23.12.2003 até 23.10.2005, são consideradas atípicas em virtude 

do instituto abolitio criminis temporário introduzido em razão da vacatio legis prevista 

nos arts. 30 e 32 do Estatuto do Desarmamento. 

Quanto ao ponto, veja-se a ementa do REsp n. 1.311.408/RS, julgado sob 

o rito do art. 543-C do Código de Processo Civil:

RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DA 
CONTROVÉRSIA (ART. 543-C DO CPC). PENAL. POSSE DE ARMA 
DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA, SUPRIMIDA 
OU ADULTERADA. ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 
10.826/2003. CONDUTA PRATICADA APÓS 23/10/2005. ABOLITIO 
CRIMINIS TEMPORÁRIA. INEXISTÊNCIA. EXCLUDENTE DE 
PUNIBILIDADE. DEVOLUÇÃO ESPONTÂNEA. NÃO 
CONFIGURAÇÃO. 

1. É típica a conduta de possuir arma de fogo de uso 
permitido com numeração, marca ou qualquer outro sinal de identificação 
raspado, suprimido ou adulterado, praticada após 23/10/2005, pois, em 
relação a esse delito, a abolitio criminis temporária cessou nessa data, 
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termo final da prorrogação dos prazos previstos na redação original dos 
arts. 30 e 32 da Lei n. 10.826/2003. 

2. A nova redação do art. 32 da Lei n. 10.826/2003, trazida 
pela Lei n. 11.706/2008, não mais suspendeu, temporariamente, a 
vigência da norma incriminadora ou instaurou uma abolitio criminis 
temporária - conforme operado pelo art. 30 da mesma lei -, mas instituiu 
uma causa permanente de exclusão da punibilidade, consistente na 
entrega espontânea da arma. 

3. A causa extintiva da punibilidade, na hipótese legal, 
consiste em ato jurídico (entrega espontânea da arma), e tão somente se 
tiver havido a sua efetiva prática é que a excludente produzirá seus 
efeitos. Se isso não ocorreu, não é caso de aplicação da excludente. 

4. Hipótese em que a prática delitiva perdurou até 
22/9/2006.

5. Recurso especial improvido (REsp 1311408/RN, Rel. 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, Terceira Seção, DJe 20/05/2013).

Posteriormente, a Medida Provisória n. 417, convertida na Lei n. 

11.706/08, prorrogou para 31.12.2008 o prazo para regularização tão somente do 

armamento de uso permitido, não se aplicando ao delito previsto no art. 16 da Lei n. 

10.826/03. O referido prazo foi ainda prorrogado para 31.12.2009 pela Lei n. 11.922/09, 

novamente restringindo-se apenas ao armamento de uso permitido.

Por fim, o Decreto n. 7.473/11 e a Portaria n. 797/2011 estenderam de 

forma restrita o prazo de entrega dos armamentos de uso permitido, aplicando-se, 

exclusivamente àqueles que, demonstrando boa-fé, entregarem as armas de forma 

espontânea. 

Nesse contexto, considerando tratar-se do delito previsto no art. 16 da Lei 

n. 10.826/2003 (posse de arma de fogo de uso permitido, com numeração raspada), e 

tendo o armamento sido apreendido, sem espontaneidade na entrega, em 9.3.2007, 

portanto fora do período da vacatio legis indireta, que se encerrou em 23.10.2005, resta 

configurada a tipicidade da conduta perpetrada pelo paciente, não havendo falar, 

portanto, em sua absolvição. 

No mesmo sentido, vejam-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. 
ART. 16, PARÁGRAFO ÚNICO, IV, DA LEI N. 10.826/2003. POSSE DE 
ARMA DE USO PERMITIDO COM NUMERAÇÃO RASPADA. 
EQUIPARAÇÃO À DE USO RESTRITO. CRIME PRATICADO APÓS 
23-10-2005, FORA DO PERÍODO DA VACATIO LEGIS. TIPICIDADE 
DA CONDUTA.

1. Conforme o posicionamento firmado pelo STJ no 
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julgamento do Recurso Especial 1.311.408/RN, eleito como 
representativo da controvérsia, o termo final da incidência da 
abolitio criminis temporária constante dos arts. 30 e 32 da Lei 
10.826/2003, no que toca à conduta de possuir armas de fogo de uso 
restrito ou de uso permitido com a numeração suprimida ou 
raspada, é 23 de outubro de 2005, pois tais hipóteses não foram 
alcançadas pela prorrogação do prazo de descriminalização previsto 
na Lei n. 11.706/2008.

2. É típica, pois, a conduta atribuída aos agravantes, 
porquanto ocorrida em 20-1-2008, data posterior ao termo final da abolitio 
criminis temporária quanto ao referido tipo de armamento.

3. Agravo regimental a que se nega provimento (AgRg no 
REsp 1359671/MG, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA TURMA, 
julgado em 23/09/2014, DJe 30/09/2014).

HABEAS CORPUS. TRÁFICO ILÍCITO DE 
ENTORPECENTES. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. 
CONDENAÇÃO CONFIRMADA EM SEDE DE APELAÇÃO. 
IMPETRAÇÃO SUBSTITUTIVA DE RECURSO ESPECIAL. 
IMPROPRIEDADE DA VIA ELEITA. ARMA E MUNIÇÕES DE USO 
PERMITIDO. ABOLITIO CRIMINIS. NÃO OCORRÊNCIA. NATUREZA 
DA SUBSTÂNCIA ENTORPECENTE APREENDIDA. UTILIZAÇÃO 
PARA EXASPERAÇÃO DA PENA-BASE E PARA DETERMINAR O 
QUANTUM DE APLICAÇÃO DA CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO 
DE PENA. BIS IN IDEM. OCORRÊNCIA. REGIME INICIAL. ANÁLISE 
PREJUDICADA. NÃO CONHECIMENTO. CONCESSÃO, DE OFÍCIO.

1. É imperiosa a necessidade de racionalização do emprego 
do habeas corpus, em prestígio ao âmbito de cognição da garantia 
constitucional, e, em louvor à lógica do sistema recursal. In casu, foi 
impetrada indevidamente a ordem como substitutiva de recurso especial.

2. A Sexta Turma, a partir do julgamento do HC n.º 
188.278/RJ, passou a entender que a abolitio criminis, para a posse 
de armas e munições de uso permitido, restrito, proibido ou com 
numeração raspada, tem como data final o dia 23 de outubro de 
2005.

4. Dessa data até 31 de dezembro de 2009, somente as 
armas/munições de uso permitido (com numeração hígida) e, pois, 
registráveis, é que estiveram abarcadas pela abolitio criminis.

5. Desde 24 de outubro de 2005, as pessoas que 
possuam munições e/ou armas de uso restrito, proibido ou com 
numeração raspada, podem se beneficiar de extinção da 
punibilidade, desde que, voluntariamente, façam a entrega do 
artefato.

6. Na espécie, o fato ocorreu em 21.6.2012, não podendo, 
portanto, se beneficiar da exclusão do crime (abolitio criminis temporária) 
e nem da específica extinção da punibilidade.

7. Em recentes decisões proferidas em 19 de dezembro de 
2013, nos autos dos HC's n.º 109.193/MG e n.º 112.776/MS, ambos de 
relatoria do Ministro Teori Zavascki, o Plenário do Supremo Tribunal 
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Federal decidiu, por maioria de votos, que a utilização da quantidade e/ou 
qualidade da droga tanto no estabelecimento da pena-base como na 
aplicação do redutor descrito do art. 33, § 4º, da Lei n.º 11.343/2006 
caracteriza bis in idem, entendimento este que, embora não seja dotado 
de caráter vinculante, deve também ser adotado por esta Corte, em 
homenagem aos princípios da isonomia e da individualização da pena. No 
momento da individualização da pena, deve o magistrado escolher em 
que fase da dosimetria as circunstâncias referentes à quantidade e à 
natureza da droga devem ser consideradas, cuidando para que sejam 
valoradas apenas em uma etapa, a fim de se evitar o odioso bis in idem.

8. Diante da possibilidade de alteração da dosimetria do 
paciente, resta prejudicado o pleito de abrandamento do regime prisional, 
tendo em vista que a matéria será novamente analisada quando na nova 
fixação da reprimenda corporal.

9. Habeas corpus não conhecido. Ordem concedida, de 
ofício, a fim de determinar que o Tribunal de origem proceda à nova 
dosimetria do paciente, o tocante ao crime de tráfico de entorpecentes, 
utilizando a quantidade e/ou a natureza da droga em somente uma das 
etapas do cálculo da pena (HC 296.163/MS, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, SEXTA TURMA, julgado em 25/11/2014, 
DJe 15/12/2014).

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. 
LEGISLAÇÃO EXTRAVAGANTE. DIREITO PENAL. ART. 16 DA LEI N. 
10.826/2003. POSSE ILEGAL DE ARMA DE FOGO. FLAGRANTE 
OCORRIDO NO ANO DE 2007. ABOLITIO CRIMINIS NÃO 
CONFIGURADA. RESTABELECIMENTO DA SENTENÇA 
CONDENATÓRIA.

1. Na via especial, a  discussão acerca da classificação 
jurídica dos fatos dispostos nos autos mitiga a incidência da Súmula 
7/STJ.

2. Nos termos da jurisprudência deste Superior Tribunal, a 
supressão do número de série, mesmo que seja de arma de uso 
permitido, restrito ou proibido, implica a condenação pelo crime de posse 
ou porte ilegal de arma de fogo, estabelecido no art. 16, parágrafo único, 
IV, do Estatuto do Desarmamento (Lei n. 10.826/2003).

3. A partir do julgamento do HC n. 188.278/RJ, a Sexta 
Turma deste Tribunal passou a entender que é típica a conduta de 
possuir arma de fogo de uso permitido com numeração adulterada 
ou raspada, praticada após 23/10/2005, pois, em relação a esse delito, 
a abolitio criminis temporária cessou nessa data, termo final da 
prorrogação dos prazos previstos na redação original dos arts. 30 e 
32 da Lei n. 10.826/2003.

4. No caso dos autos, a apreensão da arma ocorreu no 
dia 13/3/2007, de forma não espontânea, portanto essa conduta não 
se subsume à abolitio criminis temporária (art. 32 da Lei n. 
10.826/2003), sendo cabível o restabelecimento da sentença 
condenatória.

5. O agravo regimental não merece prosperar, porquanto as 
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razões reunidas na insurgência são incapazes de infirmar o entendimento 
assentado na decisão agravada.

6. Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 
1464773/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, 
julgado em 11/11/2014, DJe 01/12/2014).

Diante do exposto, não conheço do presente habeas corpus.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEXTA TURMA

 
 

Número Registro: 2014/0318489-7 PROCESSO ELETRÔNICO HC 310.697 / RS

MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00178963720098217000  14220700002549  178963720098217000  20702549  70029312733

EM MESA JULGADO: 02/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ERICSON MARANHO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO TJ/SP)

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA ELIANE MENEZES DE FARIAS

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL
PACIENTE : VALMOR VELHO DA SILVA
CORRÉU : JAIR OSCAR SCHMITT

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes do Sistema 
Nacional de Armas

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, não conheceu do habeas corpus, nos termos do voto 
do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Maria Thereza de Assis Moura, Sebastião Reis Júnior (Presidente) e 
Nefi Cordeiro votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Rogerio Schietti Cruz.
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